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PREÇO PLATAFORMA LVC – R$/L - Em 2024 aumentamos nossa atuação no campo, consolidando nossas parcerias existentes junto a forne-
cedores e parceiros, de forma a suprir esta redução da oferta de leite no mercado:

VOLUME DE LEITE PLATAFORMA LVC – L/Média dia

JAN FEV MAR ABR MAI JUN JUL AGO SET OUT NOV DEZ
RFC1 24 2024 112.564 113.816 105.318 108.984 110.448 115.287 119.539 123.960 126.834 125.303 122.395 122.735
Budget 124.330 122.600 115.271 124.145 122.659 128.115 128.883 133.679 136.796 135.134 131.981 132.350
2024 112.564 113.816 105.318 108.984 110.448 116.920 114.128 113.607 115.560 114.951 128.202 111.912
2023 125.615 120.219 120.299 114.328 119.912 111.923 117.790 126.282 131.060 125.827 119.138 114.751
2022 124.403 129.160 131.347 134.293 135.880 137.445 135.068 141.428 144.474 136.874 141.267 131.041
2021 128.546 126.509 127.690 121.171 123.394 126.435 129.816 133.786 127.114 121.297 121.920 118.396
2020 138.407 128.193 127.690 123.228 129.540 131.272 135.495 136.680 141.136 142.476 141.291 122.742
2019 163.901 175.757 164.050 167.634 176.915 188.211 191.823 195.664 175.413 157.210 182.644 150.172

RFC3 24: Último forecast atualizado em 2024;
Budget: Último forecast atualizado em 2023.

A LVC manteve seu volume de captação de leite estabilizado à medida da necessidade para manter sua produção alinhada à performance comercial. 
A seguir o resumo dos nossos principais LVCs de produtos, apresentando o volume de produção, volume de vendas, preço médio, e faturamento:

Volume Preço médio (R$/KG) Faturamento
Desc. Produto 2023 2024 % Δ 2023 2024 % Δ 2023 2024 % Δ 
Creme 1.541 1.593 3% 22,42 25,04 12% 34.552 39.892 15%
Iogurte 3.701 4.045 9% 13,63 14,28 5% 50.460 57.778 15%
Pastas 1.217 1.099 -10% 39,26 39,45 0% 47.783 43;352 -9%
Queijo 2.805 2.915 4% 47,53 46,39 -2% 133.319 135.241 1%
Whey iogurte 4.187 4.443 6% 23,73 25,43 7% 99.341 112.971 14%
Whey shake 2.791 2.315 -17% 18,00 18,00 0% 50.227 41.663 -17%
Total geral 16.242 16.410 1% 25,59 26,26 3% 415.682 430.897 4%
Dívida líquida / EBTIDA

2024 2023
Dívida Líquida 11.754 88.514
EBTIDA 12.368 7.430
Índice 0,95 11,91
EBTIDA / Resultado Financeiro

2024 2023
EBTIDA 12.368 7.430
Resultado Financeiro 1.541 2.940
Índice 8,0 2,5
Principais indicadores

2024 2023
Liquidez imediata 0,13 0,16
Liquidez seca 1,10 0,83
Liquidez corrente 1,48 1,19
Liquidez geral 2,60 1,61
Endividamento geral 38,46% 62,23%
Prazo médio de recebimento 53 dias 44 dias
Prazo médio de pagamento 61 dias 51 dias
Prazo médio de estocagem 51 dias 44 dias
Ciclo financeiro operacional 44 dias 38 dias
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Mensagem da Administração

Mensagem da Diretoria
É com grande estima que a Administração da Laticínios Verde Campo (“LVC” ou “Verde Campo”) divulga os resultados e indicadores referentes 
ao exercício de 2024. O ano de 2024 foi marcado pela volta da Verde Campo às suas origens. A Leão Alimentos, até então acionista da Verde Cam-
po, decidiu vender 70% de suas ações à Laticínios Porto Alegre Indústria e Comércio S.A. (“LPA” ou Laticínios Porto Alegre), enquanto os 30% 
restantes foram adquiridos pelos acionistas Alessandro Rios (sócio fundador da Verde Campo) e Álvaro Gazolla. No contexto dessas mudanças 
e reforçando esse movimento de resgate da sua história, a companhia também atualizou sua razão social, passando de Trop Frutas do Brasil Ltda 
para Laticínios Verde Campo S.A. Desta forma, este ano representou um marco importante na trajetória da LVC no quesito relacionado ao posicio-
namento da marca, com resgate de seu DNA inovador e consolidação da sua cultura. Apesar do cenário econômico no Brasil ter se mostrado de-
safiador, registramos uma melhora dos resultados apurados, se desconsiderados os efeitos contábeis negativos decorrente de M&A, impulsionado 
pelo aumento de vendas e austeridade dos custos e despesas. A Administração da LVC se manteve focada no objetivo de crescimento, focando suas 
estratégias na consolidação do plano de Turn Around e estabilizando o resultado. Este ano foi de muitas conquistas e mudanças, com a obtenção 
de um novo ERP (TOTVS Datasul), implementado em 4 meses, implantação de um time administrativo financeiro, e o rompimento dos serviços 
de “backoffice” prestados pela antiga acionista, sem deixar de lado o foco constante na compra de matéria-prima, volume de produção, posiciona-
mento de marca e a já reconhecida qualidade dos produtos. Conduzimos nossas operações junto aos nossos colaboradores, sempre com respeito, 
segurança e empatia. Registramos, em primeiro lugar, o nosso agradecimento e reconhecimento aos mais de 550 colaboradores, pelo comprome-
timento e dedicação à nossa produção e serviços essenciais. Também direcionamos o nosso agradecimento aos mais de 100 parceiros produtores 
rurais, clientes, fornecedores, instituições financeiras, órgãos governamentais e demais parceiros por todo empenho e dedicação. Agradecemos 
aos nossos acionistas pelos direcionamentos experiências compartilhadas, e reafirmamos nosso compromisso em gerar valor e consolidação de 
resultados. A Verde Campo prossegue em sua missão de inspirar a #viververdecampo. Muito obrigado.

Administração da Laticínios Verde Campo
Cenário Econômico Lácteo - O ano de 2024 foi positivo para o setor lácteo brasileiro, após os desafios enfrentados em 2023. Há níveis adequados 
de rentabilidade para produtores com preços melhorando ao longo do ano e custos de produção relativamente mais estáveis. A indústria também 
manteve suas margens e aumentou as vendas por conta da melhoria na renda e no emprego. No exercício de 2024, a produção de leite sob inspeção 
avançou 1,6% em comparação com 2023. No entanto, ocorreram grandes desafios climáticos, notadamente no Rio Grande do Sul, que enfrentou a 
maior inundação dos últimos 40 anos e um clima mais quente e seco no terceiro trimestre. Espera-se preços ainda firmes no mercado internacional 
em 2025, devido às dificuldades de aumento da oferta global pela Europa e pela Oceania. Essas restrições estão ancoradas nas regulamentações 
ambientais, volatilidade climática e custo da mão de obra. Para o Brasil, a desvalorização cambial tende a frear um pouco as importações, mas 
os volumes ainda tendem a seguir elevados, considerando os preços relativamente mais altos dos lácteos brasileiros. É esperado que o preço ao 
produtor, no primeiro semestre de 2025, siga em linha com os praticados em 2024. Para o segundo semestre, espera-se queda nos preços já que 
a melhoria das margens ao produtor tende a estimular a produção, fortalecendo a oferta de leite. Também é preciso maior atenção aos custos de 
produção que vêm sendo majorados por incertezas de oferta interna no mercado de milho, além de um cenário complicado no ambiente internacio-
nal, com potencial para impactar preços de petróleo e fertilizantes. PIB de 1,8% em 2025, inflação próxima de 4,9% e desemprego em patamares 
baixos (conforme projeções do Ministério da Fazenda), podem sustentar o consumo de lácteos e permitir alguns ganhos adicionais em volume 
para a indústria. Devemos nos atentar para as seguintes análises de mercado: (i) monitorar a volatilidade climática; (ii) produtos com alto teor de 
proteína e zero açúcar devem dar folego adicional aos produtos lácteos funcionais em 2025; (iii) a desaceleração no crescimento da produção na 
China deve levar a maior equilíbrio entre oferta e demanda global nos próximos anos. Em síntese, 2025 é esperado que seja também um bom ano, 
mas aquém do que tem sido o de 2024. Os desafios climáticos e as incertezas macroeconômicas do Brasil, podem afetar o desempenho da econo-
mia, com reflexo no setor lácteo nacional. A assistência técnica e mão de obra devem continuar sendo os grandes desafios para os produtores em 
2025. A oferta limitada de mão-de-obra qualificada incentiva o aumento de investimentos em automação, as vezes fora do alcance dos pequenos e 
médios produtores. No âmbito da estrutura produtiva, a concentração da produção aumentou em 2024 e deve continuar a subir nos próximos anos, 
tanto quanto ao número de produtores quanto às regiões  produtoras. Os pagamentos da indústria por volume e qualidade tendem a acelerar esse 
processo. Concentração também tem acontecido na indústria láctea.
Fonte: Centro de Inteligência do Leite (CILeite)
Resultados - Os preços do leite no campo estiveram mais altos em 2024. Isso porque 2024 foi um ano desafiador e atípico para a cadeia leiteira 
brasileira. Eventos climáticos extremos, que variaram de enchentes devastadoras a secas severas, somaram-se a comportamentos de mercado que 
tentaram fugir de qualquer previsão. Mesmo diante de adversidades, a cadeia leiteira reafirmou sua resiliência e capacidade de transformação.  A 
saída de muitos produtores da atividade e diminuição nos investimentos de médio e longo prazo no campo culminaram em perda no potencial de 
oferta neste ano de 2024, com matéria-prima limitada, a disputa entre laticínios se manteve acirrada em 2024.

JAN FEV MAR ABR MAI JUN JUL AGO SET OUT NOV DEZ
RFC 2024 2,2942 2,3924 2,5297 2,6557 2,8393 3,0380 2,7955 2,9387 2,8002 2,6228 2,5117 2,5606
Budget 2,3625 2,5281 2,8549 3,0815 3,2775 3,3074 3,2069 2,9747 2,8541 2,7109 2,6398 2,6322
2024 2,2942 2,3924 2,5297 2,6557 2,8393 3,0030 3,0530 3,0723 3,1343 3,2594 3,1330 2,9770
2023 2,8157 2,9393 3,0559 3,1638 3,1770 3,0345 2,8724 2,7608 2,5718 2,3627 2,2472 2,2473
2022 2,4083 2,1387 2,3047 2,6802 2,6927 2,6968 3,2101 3,7838 3,2857 3,0691 2,8624 2,7218
2021 2,3142 2,2356 2,2865 2,3703 2,4258 2,6001 2,7414 2,7702 2,7644 2,6879 2,5194 2,4816
2020 1,7539 1,7596 1,7216 1,5433 1,7038 2,0322 2,1255 2,3898 2,4342 2,2766 2,2850 2,4779
2019 1,6550 1,6584 1,6775 1,7025 1,6888 1,7124 1,5562 1,5206 1,5568 1,5422 1,5605 1,5907

RFC3 24: Último forecast atualizado em 2024;
Budget: Último forecast atualizado em 2023.

Balanço patrimonial em 31 de dezembro - Em milhares de reais

Demonstração das mutações do patrimônio líquido - (Em milhares de reais)

Capital
Social

Capital
Social a

integralizar

Adiantamento para
futuro aumento

de capital
Reserva de

incentivos fiscais
Reservas
de lucros

Prejuízos
acumulados Total

Em 31 de dezembro de 2022 393.116 - 25.000 24.322 - (306.479) 135.959
Prejuízo   líquido do exercício - - - - - (49.464) (49.464)
Ajuste de avaliação patrimonial - - - 5 - - 5

Em 31 de dezembro de 2023 393.116 - 25.000 24.327 - (355.943) 86.500
Prejuízo   líquido do exercício - - - - (19.507) (19.507)
Aumento de capital por integralização de Capital 25.000 - (25.000) - - - -
Aumento de capital por aporte 65.966 - - - - - 65.966
    Aumento de capital a integralizar 10.000 (10.000) - - - -

Em 31 de dezembro de 2024 494.082 (10.000) - 24.327 - (375.449) 132.959

Ativo 2024 2023
Circulante
   Caixa e equivalentes de caixa (Nota 5) 9.537 12.143
   Contas a receber de clientes (Nota 6) 44.106 37.122
   Estoques (Nota 7) 28.727 26.681
   Tributos a recuperar (Nota 8) 20.743 8.548
   Adiantamentos a fornecedores 3.471 -
   Imposto de renda e contribuição social  (Nota 20) 4.002 1.870
   Outras contas a receber 713 2.796

111.299 89.160
Não circulante
Realizável a longo prazo
   Depósitos judiciais (Nota 9) 9.396 8.625
   Tributos a recuperar (Nota 8) 1.039 25.373
   Imposto de renda e contribuição social diferidos 8.065 2.501

18.500 36.499
Imobilizado (Nota 10) 80.509  93.950
Intangível (Nota 11) 5.743  9.437

104.752 139.886

  
Total do ativo 216.051 229.046

Notas Explicativas Exercícios findos em 31 de dezembro - (Em milhares de reais)

1. Contexto operacional - Fundada em setembro de 1999, a Verde Campo é uma Sociedade 
Anônima, com sede na cidade de Lavras, Minas Gerais. Originalmente a LVC exercia ativida-
des de preparação de leite, além de industrialização e comercialização de produtos laticínios 
e alimentícios para fins nutricionais, dietéticos e complementos alimentares, através de duas 
unidades fabris, em Linhares, no Espírito Santo, e em Lavras, em Minas Gerais. Em novembro 
de 2020, a empresa anunciou uma reestruturação encerrando as atividades e os custos associa-
dos à unidade fabril de Linhares, antiga “Trop Fruits” responsável pela produção de poupas e 
concentrados. A partir de então, a LVC direciona seus esforços para a unidade fabril, localizada 
em Lavras, a qual destaca-se pela industrialização e pela venda de produtos derivados do leite 
de alto valor agregado, incluindo a linha de produtos sem lactose, através da Laticínios Verde 
Campo S.A. (“LVC” ou “Verde Campo”). A Verde Campo foi incorporada pela Trop Frutas em 
outubro de 2018, com o objetivo de melhorar a sinergia e a eficiência da LVC. Fundada em 
1999, a Verde Campo nasceu como uma pequena empresa de consultoria para testar tecnologias 
de ponta na produção de alimentos de excelência, inaugurando sua fábrica em setembro do mes-
mo ano, e rapidamente os produtos começaram a ganhar força no mercado. Destacando-se pelo 
pioneirismo, em 2011 a Verde Campo foi a primeira marca do Brasil a lançar produtos lácteos 

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração do resultado abrangente Exercícios findos em 31 de dezembro 
Em milhares de reais

Demonstração do resultado Exercícios findos em 31 de dezembro
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

2024 2023
Prejuízo   líquido do exercício (19.507) (49.464)
Total do resultado abrangente do exercício (19.507) (49.464)

Passivo e patrimônio líquido 2024 2023
Circulante
   Fornecedores (Nota 12) 33.982 20.519
   Empréstimos e financiamentos (Nota 13) 21.291 34.687
   Salários e obrigações sociais  4.428 4.116
   Imposto de renda e contribuição social a pagar (Nota 20) 1.199 430
   Obrigações tributárias (Nota 14) 1.638 3.369
   Provisões diversas (Nota 12) - 10.060
   Passivo de arrendamentos (Nota 15) 36 1.834
   Outras contas a pagar (Nota 12) 12.480 -

75.054 75.015
Não circulante
   Empréstimos e financiamentos (Nota 13) - 65.970
   Provisão para contingências (Nota 9) 1.315 884
   Passivo de arrendamentos (Nota 15) 828 677
   Imposto de Renda e contribuição social diferido (Nota 20) 5.895  -

8.038 67.531
83.092 142.546

Patrimônio líquido
   Capital social (Nota 16) 484.082 393.116  
   Adiantamento para futuro aumento de capital (Nota 16) - 25.000
   Reservas de incentivos fiscais (Nota 16) 24.327 24.326
   Lucros ou Prejuízos Acumulados (375.450) (355.942)

132.959 86.500
Total do passivo e patrimônio líquido 216.051 229.046

2024 2023
Receita (Nota 17) 301.941 306.606
Custo das vendas (Nota 18) (204.475) (219.206)
Lucro bruto 97.466 87.400
Despesas com vendas (Nota 18) (56.842) (55.220)
Despesas administrativas (Nota 18) (37.191) (40.010)
Outras receitas (despesas), líquidas (Nota 18) (18.552) (37.323)

Lucro operacional (15.119) (45.153)
Despesas financeiras (Nota 19) (4.503) (5.179)
Receitas financeiras (Nota 19) 2.962 2.239

Resultado financeiro (1.541) (2.940)
Prejuízo antes do imposto de renda e da contribuição social (16.660) (48.093)
Imposto de renda e contribuição social (Nota 20) (2.847) (201)
Prejuízo   líquido do exercício – operações continuadas (19.507) (48.294)
Prejuízo líquido – operações descontinuadas - (1.170)

Prejuízo do exercício (19.507) (49.464)  

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.
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Demonstração dos fluxos de caixas Exercícios findos em 31 de dezembro
Em milhares de reais

2024 2023
Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro/Prejuízo Líquido do Exercício (19.507) (49.464)
Ajustes de
Depreciação e amortização (Notas 18) 8.365 15.551
Encargos financeiros de empréstimos (Nota 13) 3.619 1.055
Resultado na Venda/Baixa ativo imobilizado e intangível (Notas 10 e 11) 1.639 165
Provisão para contingências (Nota 9) 431 9
Provisão (Reversão) para créditos de liquidação duvidosa (Nota 6) (877) 828
Imposto de renda e contribuição social diferidos (Nota 20) 2.847 (229)
Baixa de Ativo Intangível (Nota 11) 8.130 37.696
Provisões diversas - 2.262
Provisões para salários, férias e encargos - 695
Atualização Monetária - 103

4.647 8.671
Variações nos ativos e passivos
Contas a receber de clientes (6.107) 753
Estoques 3.470  1.650
Tributos a recuperar 12.139 52
Adiantamentos a fornecedores (3.471) -
Outras contas a receber 2.083 1.224
Depósitos judiciais (771) (355)
Fornecedores e provisões diversas 3.403 (1.036)
Salários e obrigações sociais 312 123
Obrigações tributárias (1.731) (1.581)
Outras contas a pagar 12.480 -

Caixa gerado pelas (aplicado nas) operações 26.454 9.501
Juros Pagos de financiamentos (Nota 13) (3.619) (438)
Imposto de renda e contribuição social pagos (1.251) -

Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) atividades operacionais 21.584 9.063
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Aquisição de imobilizado (3.977) (4.020)
Aquisição de intangível (5.166) -

Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) atividades de investimento (9.143) (4.020)
Fluxos de caixa das atividades de financiamento
Passivo de arrendamento (1.647) (1.087)
Captação de empréstimos 44.268  4.666
Pagamento de empréstimos     (57.668)  (14.586)

Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) atividades de financiamento (15.047) (11.007)
Redução de caixa e equivalentes de caixa, líquidos  (2.606) (5.964)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício (Nota 5) 12.143 18.107
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício (Nota 5) 9.537 12.143
Redução de caixa e equivalentes de caixa, líquidos  (2.606) (5.964)
Transações que não afetaram caixa
Transferências de imobilizado para intangível (5.143) -
Transferências de imobilizado para estoque (5.516) -
Integralização de capital via mutuo (65.966) -

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

sem lactose com a linha Lacfree e, depois, em 2016, lançou a primeira linha de iogurtes proteicos 
no país, a Natural Whey, voltados para praticantes de atividades físicas. Em seu rol de produtos 
a Verde Campo oferece iogurtes, shakes, variedades de queijos, manteigas, requeijões e produtos 
para o público infantil com a linha Kids, produtos probióticos, entre outros produtos derivados 
do leite em versões tradicionais, light, sem lactose e proteicas. Em 2024 a Verde Campo foi 
adquirida parcialmente pela Laticínios Porto Alegre (70%), que tem como objetivo complemen-
tar o catálogo de produtos comercializados, principalmente em relação às linhas de produtos 
premium e de apelo saudável. Os adquirentes acreditam que a Verde Campo tem um grande 
potencial de continuar  crescendo e sendo a principal referência em produtos lácteos de alta qua-
lidade no Brasil. 1.1. Base para preparação - As demonstrações financeiras foram preparadas 
conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil incluindo os pronunciamentos emitidos pelo 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e com as normas contábeis internacionais (IFRS 
Accounting Standards) de relatório Financeiro (International Financial Reporting Standards – 
“IFRS”), emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB), e evidenciam todas 
as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, as quais estão 
consistentes com as utilizadas pela administração na sua gestão. As principais políticas contábeis 
aplicadas na preparação dessas demonstrações financeiras estão apresentadas na Nota 24. As 
demonstrações financeiras foram preparadas considerando o custo histórico como base de valor. 
Estas demonstrações financeiras estão apresentadas em Reais, que é a moeda funcional da LVC. 
Todos os valores divulgados nas demonstrações financeiras e notas foram arredondados com a 
aproximação de milhares de reais, salvo indicação contrária. A preparação de demonstrações 
financeiras requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e o exercício de julgamento por 
parte da administração da LVC no processo de aplicação das políticas contábeis da LVC. Aquelas 
áreas que requerem maior nível de julgamento e têm maior complexidade, bem como as áreas nas 
quais premissas e estimativas são significativas para as demonstrações financeiras, estão divulga-
das nas Notas 2 e 3. A emissão dessas demonstrações financeiras foi autorizada pelo Conselho de 
Administração em 02  de maio de 2025. 1.2. Novas normas e interpretações ainda não efetivas 
- Uma série de novas normas contábeis serão efetivas para exercícios iniciados após 1º de janeiro 
de 2025. A LVC não adotou as seguintes normas contábeis na preparação destas demonstrações 
financeiras. (a) IFRS 18 Apresentação e Divulgação das Demonstrações Contábeis  - O IFRS 
18 substituirá o CPC 26/IAS 1 Apresentação das Demonstrações Contábeis e se aplica a períodos 

de relatórios anuais iniciados em ou após 1º de janeiro de 2027. O novo padrão introduz os 
seguintes novos requisitos principais. • As entidades são obrigadas a classificar todas as recei-
tas e despesas em cinco categorias na demonstração de lucros e perdas, a saber, as categorias 
operacional, de investimento, de financiamento, de operações descontinuadas e de imposto de 
renda. As entidades também são obrigadas a apresentar um subtotal de lucro operacional recém-
definido. O lucro líquido das entidades não mudará. • As medidas de desempenho definidas 
pela administração (MPMs) são divulgadas em uma única nota nas demonstrações financeiras. 
• Orientações aprimoradas são fornecidas sobre como agrupar informações nas demonstrações 
financeiras. Além disso, todas as entidades são obrigadas a usar o subtotal do lucro operacional 
como ponto de partida para a demonstração dos fluxos de caixa ao apresentar fluxos de caixa 
operacionais pelo método indireto. (b) Outras Normas Contábeis - Não se espera que as 
seguintes normas novas e alteradas tenham um impacto significativo nas demonstrações finan-
ceiras consolidadas da LVC: • Ausência de conversibilidade (alterações ao CPC 02/IAS 21); • 
Classificação e mensuração de instrumentos financeiras (alterações IFRS9 e IFRS7) 
2. Estimativas e julgamentos contábeis
Na preparação destas demonstrações financeiras, a Administração fez julgamentos e estimativas 
sobre o futuro, incluindo riscos e oportunidades relacionados ao mercado lácteo, que afetam a 
aplicação das políticas contábeis da LVC e os valores reportados dos ativos, passivos, receitas e 
despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. As estimativas e premissas são 
revisadas de forma contínua e são consistentes com o gerenciamento de riscos da LVC e com os 
compromissos relacionados ao mercado lácteo, quando apropriado. As revisões das estimativas 
são reconhecidas prospectivamente. 
3. Estimativas e premissas contábeis - As informações sobre julgamentos realizados na apli-
cação das políticas contábeis que têm efeitos significativos sobre os valores reconhecidos nas 
demonstrações financeiras estão incluídas nas seguintes notas explicativas: (a) Vidas úteis de 
ativos imobilizados e intangíveis - Os ativos imobilizados e intangíveis são depreciados ou 
amortizados durante sua vida útil, até o limite de seu valor provável de realização. A vida útil 
é baseada nas estimativas da administração em relação ao período em que os ativos gerarão re-
ceitas e é periodicamente revisada para adequação contínua. Alterações nas estimativas poderão 
resultar em variações significativas no valor contábil e os novos valores são apropriados ao 
resultado do exercício conforme as novas estimativas (Nota 10 e 11). 
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(b) Imposto de renda, contribuição social e outros impostos - A LVC está sujeito ao imposto 
sobre a renda e a contribuição social correntes e diferidos. A LVC também reconhece provisões 
por conta de situações em que é provável que valores adicionais de impostos forem devidos. 
Quando o resultado dessas questões é diferente dos valores inicialmente estimados e registrados, 
essas diferenças afetam os ativos e passivos fiscais atuais e diferidos no período em que o valor 
definitivo é determinado (Nota 20). (c) Provisão para contingências - A LVC figura como parte 
em processos judiciais e administrativos. Provisões são constituídas para todas as contingências 
referentes à processos judiciais que representam perdas prováveis. As avaliações da probabili-
dade de perda incluem a avaliação das evidências disponíveis, entre elas a opinião dos consul-
tores jurídicos, internos e externos da LVC (Nota 9). (d) Provisão para crédito de liquidação 
duvidosa - A LVC realiza análise de realização de títulos a receber baseado em média histórica 
e classificação de rating de clientes para definição de expectativa de não realização de créditos 
(Nota 6). (e) Provisão para obsolescência de estoque - A LVC realiza análise de realização de 
seus estoques em geral, a fim de identificar eventuais produtos que possam se tornar obsoletos. 
Esta prática é realizada com base no giro do estoque, além do acompanhamento do prazo de 
validade e constatações durante inventário físico. Provisões são constituídas para saldos que a 
administração entende que não conseguirá realizar (Nota 7), para 2024 e 2023 a administração 
chegou à conclusão que nenhuma provisão deveria ser constituída. (f) Prazo de arrendamento - 
A LVC realiza a análise dos contratos de arrendamento, a fim de ter razoável certeza de que está 
reconhecendo o contrato pelo prazo estabelecido em contrato (Nota 15).
4. Gestão de risco financeiro - 4.1. Fatores de risco financeiro - A LVC está exposta a alguns 
riscos financeiros, tais como: risco de mercado (incluindo, risco de fluxo de caixa ou valor justo 
associado com a taxa de juros), risco de crédito e risco de liquidez. O programa de gestão de 
risco da LVC concentra-se na imprevisibilidade dos mercados financeiros e busca minimizar 
potenciais efeitos adversos no desempenho financeiro da LVC. A gestão de risco é realizada pela 
tesouraria da LVC, que identifica, avalia e protege a LVC contra eventuais riscos financeiros.  
(a) Risco de mercado - Risco de mercado é o risco de que alterações nos preços de mercado, tais 
como taxas de juros, irão afetar os ganhos da LVC ou o valor de seus instrumentos financeiros. 
O objetivo do gerenciamento de risco de mercado é gerenciar e controlar as exposições a riscos 
de mercado, dentro de parâmetros aceitáveis, e ao mesmo tempo otimizar o retorno. (b) Risco 
do fluxo de caixa ou valor justo associado com taxa de juros - Decorre da possibilidade de a 
LVC sofrer ganhos ou perdas decorrentes de oscilações de taxas de juros incidentes sobre seus 
ativos e passivos financeiros. Visando à mitigação desse risco, a LVC faz a captação de recursos 
utilizando taxas variáveis com instituições financeiras, substancialmente a 100% de CDI. A fim 
de minimizar o risco de taxa de juros de fluxo de caixa da LVC, decorrente, de empréstimos e 
financiamentos, a LVC faz as captações de empréstimos e financiamentos com taxa de juros 
pré-fixadas. As informações sobre os contratos e juros dos empréstimos e financiamentos estão 
sumarizados na Nota 13. (c) Gerenciamento dos riscos financeiros - A administração desses 
instrumentos é efetuada por meio de estratégias operacionais e controles internos visando li-
quidez, rentabilidade e segurança. A contratação de instrumentos financeiros com o objetivo de 
proteção é feita por meio de uma análise periódica da exposição ao risco que a Administração 
pretende cobrir (câmbio, taxa de juros etc.), a qual é apreciada pela Administração. A política de 
controle consiste em acompanhamento permanente das condições contratadas versus condições 
vigentes no mercado. A Empresa não opera instrumentos financeiros com caráter especulativo, 
em derivativos ou quaisquer outros ativos de risco. Os resultados obtidos com essas operações 
estão condizentes com as políticas e estratégias definidas pela Administração da Empresa. (i) 
Política de gestão de riscos - A Empresa está exposta a riscos de mercado, sendo os principais: 
(i) a volatilidade da taxa de câmbio; e (ii) a volatilidade da taxa de juros.  A contratação de instru-
mentos financeiros com o objetivo de proteção é feita por meio de uma análise da exposição ao 
risco que a Administração pretende cobrir. (ii) Risco de taxa de juros - Decorre da possibilidade 
de a Empresa sofrer ganhos ou perdas decorrentes de oscilações de taxas de juros incidentes 
sobre seus ativos e passivos financeiros. Visando mitigar esse tipo de risco, a Empresa busca 
diversificar a captação de recursos em termos de taxas prefixadas ou pós-fixadas.
A Empresa está exposta a riscos e oscilações de taxas de juros em suas aplicações financeiras, 
Títulos e valores mobiliários e empréstimos. A Empresa realizou análise de sensibilidade do 
risco de taxa de juros, conforme abaixo:

Apreciação 
das taxas

Deterioração 
das taxas

Taxa atual
média

Cenário
atual R$

Cenário
I + 25%

Cenário
II + 50%

Cenário
I - 25%

Cenário
II - 50%

Aplicações Financeiras    

Compromissada XP
60% a 102% 

do CDI 5.393 5.463 5.477 5.435 5.421
Empréstimos   
Santander 2,5% a.a. 21.291 21.753 21.808 21.644 21.589
(c) Risco de crédito - O risco de crédito decorre de caixa e equivalentes de caixa, depósitos em 
bancos e outras instituições financeiras, bem como de exposições de crédito a clientes, incluindo 
contas a receber em aberto. Para bancos e outras instituições financeiras, são aceitos somente 
títulos de entidades consideradas de 1ª linha, com classificações de rating na escala das agências 
de rating Standard & Poor’s (“S&P”) e Moody’s. Para o caso de clientes, a área de análise de 
crédito avalia a qualidade do crédito do cliente, levando em consideração sua posição financeira, 
experiência passada e outros fatores. Os limites de riscos individuais são determinados com base 
em classificações internas ou externas de acordo com os limites determinados pela LVC. A uti-
lização de limites de crédito é monitorada regularmente. A Administração não espera nenhuma 
perda decorrente de inadimplência dessas contrapartes superior ao valor já provisionado. O valor 
contábil dos ativos financeiros representa a exposição máxima do crédito. A exposição máxima 
do risco do crédito na data das demonstrações financeiras diz respeito as posições mantidas nas 
rubricas em depósitos em bancos, equivalentes de caixa e contas a receber de clientes como 
demonstrado a seguir e nas Notas 5 e 6:
(i) Qualidade do crédito dos ativos financeiros

2024 2023
Depósitos bancários em contas correntes (S&P / Moody’s)
BB- / Ba3 4.144 38

4.144 38
Aplicações financeiras (S&P / Moody’s)
BB- / Ba3 5.393 12.105

5.393 12.105
(ii) Contas a receber de clientes e outras contas a receber - A exposição da LVC ao risco 
de crédito é influenciada, principalmente, pelas características individuais de cada cliente. Os 
clientes da LVC são, em sua maioria, redes varejistas com boas avaliações de rating. O fatu-
ramento é pulverizado, sendo que o maior cliente da LVC não representa mais do que 4% do 
faturamento global.  A LVC considera evidência de perda de valor para recebíveis no nível 
individualizado e pelo total dos recebíveis por clientes. Todos os recebíveis individualmente 
significativos são avaliados quanto à perda de valor específico assim como o risco do cliente. 
Todos os recebíveis individualmente significativos identificados como não tendo sofrido perda 
de valor são então avaliados coletivamente quanto a qualquer perda de valor que tenha ocorrido, 
mas não tenha sido ainda identificada. Esta análise é realizada pela LVC continuamente em 
sua carteira de recebíveis de forma a identificar se existem indícios de “impairment” sobre os 
títulos de cada cliente que compõe a carteira. Se sim, a LVC avalia se o cliente inadimplente 
apresentou garantias reais e se as mesmas são suficientes para cobrir a exposição líquida da 
LVC. Caso as garantias reais não sejam suficientes, a LVC reconhece a provisão para créditos de 
liquidação duvidosa no resultado. Na Nota 6, a LVC demonstra a sua carteira de recebíveis por 
idade de vencimento e o montante de provisão para créditos de liquidação duvidosa. (c) Risco 
de liquidez - Risco de liquidez é o risco de que a LVC encontre dificuldades em cumprir com as 
obrigações associadas com seus passivos financeiros que são liquidados com pagamentos à vista 
ou com outro ativo financeiro. A abordagem da LVC na administração de liquidez é de garantir, 
o máximo possível, que sempre tenha liquidez suficiente para cumprir com suas obrigações ao 
vencerem, sob condições normais e de estresse, sem causar perdas inaceitáveis ou com risco de 
prejudicar a reputação da LVC. As exposições contratuais de passivos financeiros, incluindo pa-
gamentos de juros estimados futuros e excluindo o impacto de acordos de negociação de moedas 
pela posição líquida, são oriundos das posições mantidas nas rubricas contábeis de fornecedores 
(Nota 12), empréstimos e financiamentos (Nota 13) e outras contas pagar (Nota 12). Na Nota 
13 é demonstrado o fluxo estimado de pagamentos superiores há 12 meses. Não é esperado que 
fluxos de caixa, incluídos nas análises de maturidade da LVC, possam ocorrer significantemente 
mais cedo ou em montantes significativamente diferentes.
A seguir, divulgação dos fluxos de caixa não descontados contratados:

2024

Passivos financeiros
Valor

contábil Total
até 1 
ano

1-2
anos

Entre
2 e 5 anos

Fornecedores (nota 12) 33.982 33.982 33.982 - -
Empréstimos e financiamentos (nota 13) 21.291 21.291  21.291 - -
Obrigações com arrendamentos (nota 15) 864 864 36 115 713
Outras contas a pagar (nota 12) 12.480 12.480 12.480 - -

2023

Passivos financeiros
Valor

contábil Total
até 1 
ano

1-2
anos

Entre
2 e 5 anos

Fornecedores (nota 12) 20.519 20.519 20.519 - -
Empréstimos e financiamentos (nota 13) 100.657 100.657 34.687 65.970 -
Obrigações com arrendamentos (nota 15) 2.511 2.511 1.834 41 636
4.2. Gestão de capital - A política da Diretoria é manter uma sólida base de capital para manter 
a confiança dos acionistas, credores e mercado e manter o desenvolvimento futuro do negócio, 
buscando equilíbrio entre os mais altos retornos possíveis com níveis mais adequados de em-
préstimos e as vantagens e a segurança proporcionada por uma posição de capital saudável. 
Os índices de alavancagem financeira em 31 de dezembro de 2024 e de 2023 podem ser assim 
sumariados:

2024 2023
Total dos empréstimos e financiamentos (Nota 13) 21.291 100.657
Menos: caixa e equivalentes de caixa (Nota 5) (9.537) (12.143)
Dívida líquida 11.754 88.514
Total do patrimônio líquido 132.959 86.500
Total do capital 144.713 175.014
Índice de alavancagem financeira - % 8 51
4.3. Mensuração do valor justo - Pressupõe-se que os saldos das contas a receber de clientes 
e contas a pagar aos fornecedores pelo valor contábil, menos a perda (impairment) no caso de 
contas a receber, estejam próximos de seus valores justos. A seguir, a classificação dos ativos 
e passivos contabilizados ao valor justo de acordo com o método de avaliação. Os diferentes 
níveis foram definidos como segue: • Nível 1 - preços cotados (não ajustados) em mercados 
ativos para ativos e passivos idênticos. • Nível 2 - informações, além dos preços cotados inclu-
ídas no nível 1, que são observáveis pelo mercado para o ativo ou passivo, seja diretamente (ou 
seja, como preços) ou indiretamente (ou seja, derivados dos preços). • Nível 3 - informações 
para os ativos ou passivos que não são baseadas em dados observáveis pelo mercado (ou seja, 
premissas não observáveis). A LVC entende que os demais instrumentos financeiros tais como 
aplicações financeiras, contas a receber, fornecedores, caixa e equivalentes de caixa, os quais 
são reconhecidos nas demonstrações financeiras pelos seus valores contábeis, não apresentam 
variações significativas em relação aos respectivos valores de mercado, em razão dos vencimen-
tos destes instrumentos financeiros se darem em data próxima ao balanço. Os seguintes métodos 
e premissas foram adotados na determinação do valor justo: (i) Equivalentes de caixa: Os va-
lores contábeis informados no balanço patrimonial são substancialmente equivalentes ao valor 
justo, em virtude de suas taxas de remuneração ser baseadas na variação do CDI.  Na data de 

apresentação das demonstrações financeiras não existiam diferenças significativos entre o valor 
contábil de caixa e equivalentes de caixa e o valor justo. O cálculo de valor justo das aplicações 
financeiras é baseado nas cotações de mercado do papel ou informações de mercado que possibi-
litem tal cálculo, levando-se em consideração as taxas futuras de papéis similares. (ii) Contas a 
receber e outras contas a receber, fornecedores e outras contas a pagar: Decorrem diretamente 
das operações da LVC, sendo mensurados pelo custo amortizado e estão registrados pelo seu 
valor original, deduzido de provisão para perdas e ajuste a valor presente quando aplicável ou 
relevante. (iii) Empréstimos e financiamentos: São classificados como passivos financeiros não 
mensurados ao valor justo e estão registrados pelo método do custo amortizado de acordo com 
as condições contratuais. Esta definição foi adotada, pois os valores não são mantidos para ne-
gociação que de acordo com entendimento da Administração reflete a informação contábil mais 
relevante. Os valores justos destes financiamentos não diferem substancialmente dos valores 
contábeis, por se tratar de instrumentos financeiros com taxas que se equivalem às taxas de mer-
cado. (iv) Instrumentos financeiros: a) Reconhecimento e mensuração inicial - Os outros ativos 
e passivos financeiros são reconhecidos inicialmente quando a LVC se tornar parte das disposi-
ções contratuais do instrumento. Um ativo financeiro (a menos que seja um contas a receber de 
clientes sem um componente de financiamento significativo) ou passivo financeiro é inicialmente 
mensurado ao valor justo, mais ou menos, para um item não mensurado ao VJR, os custos de 
transação que são diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão. Um contas a receber de 
clientes sem um componente significativo de financiamento é mensurado inicialmente ao preço 
da operação. Entretanto, se A LVC tiver um direito incondicional a um valor que difere do preço 
da transação (por exemplo, devido à política de reembolso da LVC), o recebível comercial será 
inicialmente mensurado pelo valor desse direito incondicional. b) Classificação e mensuração 
subsequente  - Passivos financeiros - classificação, mensuração subsequente e ganhos e perdas - 
Os passivos financeiros foram mensurados ao custo amortizado ou ao VJR. Um passivo financei-
ro é mensurado como mensurado ao valor justo por meio do resultado caso for classificado como 
mantido para negociação, for um derivativo ou for designado como tal no reconhecimento inicial. 
Passivos financeiros mensurados ao VJR são mensurados ao valor justo e o resultado líquido, 
incluindo juros, é reconhecido no resultado. Outros passivos financeiros são subsequentemente 
mensurados pelo custo amortizado pelo método de juros efetivos. A despesa de juros, ganhos e 
perdas cambiais são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento 
também é reconhecido no resultado. c) Desreconhecimento - A LVC realiza transações por meio 
das quais transfere ativos reconhecidos em sua demonstração da posição financeira, mas retém 
todos ou substancialmente todos os riscos e benefícios dos ativos transferidos. Nesses casos, os 
ativos transferidos não são desreconhecidos.
5. Caixa e equivalentes de caixa

2024 2023
Recursos em bancos e em caixa 4.144 38
Aplicações financeiras 5.393 12.105

9.537 12.143
As aplicações financeiras em 2024 e 2023 referiam-se se à fundos de investimentos abertos in-
dexados ao Certificado de Depósito Interbancário (“CDI”), com incidência de IOF, em moeda 
nacional, remunerados às taxas que variavam em 2024 e 2023 de 60% a 102% do CDI.
6. Contas a receber de clientes 

2024 2023
Contas a receber de clientes  44.397 39.017
Contas a receber de partes relacionadas (Nota 22) 727
Provisão para créditos de liquidação duvidosa (PCLD) (1.018)  (1.895)

44.106 37.122
Não há títulos dados em garantias conforme políticas da LVC. 
A exposição máxima ao risco de crédito na data das demonstrações financeiras é o valor contábil 
de cada faixa de idade de vencimento, conforme demonstrado abaixo:
Aging de contas a receber 2024 2023
   À vencer 10.832 37.677
Vencidas:
   Até 30 dias 15.177 -
   de 31 a 60 dias 11.796 1.165
   de 61 a 90 dias 4.277 156
   de 91 a 180 dias 2.139 19
   Acima de 181 dias 903 -
Total contas a receber 45.124  39.017  
Movimentação da provisão para crédito de liquidação duvidosa:

2024 2023
Saldo inicial (1.895) (1.067)
Constituição (14) (3.016)
Reversão 891 2.188 
Saldo final (1.018) (1.895)

A exposição da LVC à riscos de crédito e de mercado e perdas por redução ao valor recuperável 
relacionadas ao ‘Contas a receber de clientes’, está divulgada na nota explicativa 6.
7. Estoques

2024 2023
Produtos acabados 6.338 10.853
Estoque de produtos semi acabados 612 -
Insumos e almoxarifado 9.924 6.694
Estoque de matéria prima 4.608 9.134
Estoque em poder de terceiros 3.573 -
Estoque em trânsito 3.672 -
 28.727 26.681
Não há quaisquer ônus gerais, garantias prestadas e/ou restrições à plena utilização dos estoques. 
O montante de estoques reconhecidos no resultado como custos para os exercícios está apresen-
tado na nota explicativa 18. 
8. Tributos a recuperar

2024 2023
ICMS (a) 3.260 1.253
PIS (b) 2.782 4.584
COFINS (b) 14.917 27.509
IRRF 823 -
IPI - 575

21.782 33.921
Circulante 20.743 8.548
Não circulante 1.039 25.373

21.782  33.921
(a) A LVC acumula crédito de Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços – ICMS 
no curso normal das suas operações, bem como em decorrência das aquisições relevantes de 
itens do ativo imobilizado, e os utiliza para compensar com impostos a pagar. (b) Devido ao 
tratamento tributário aplicável em suas operações até o advento da Lei 13.135/15 com vigência a 
partir de outubro de 2015, a LVC acumula créditos de PIS e de COFINS, que são utilizados para 
compensar com tributos federais ao longo do exercício. Referida lei, entre outras disposições, 
permite a compensação de créditos presumidos com outros tributos administrados pela Receita 
Federal do Brasil (RFB), bem como o ressarcimento em caixa do saldo excedente, o que vem 
possibilitando a utilização do saldo acumulado. 
9. Depósitos judiciais e provisões para contingências - A LVC é parte envolvida em processos 
trabalhistas, tributários e cíveis, em andamento, e está discutindo essas questões tanto na esfe-
ra administrativa como na judicial, as quais, quando aplicáveis, são amparadas por depósitos 
judiciais. 

2024 2023

Contingências
Depositos
judiciais Contingências

Depositos
judiciais

Funrural (a) - 9.149 - 8.448
Trabalhista (698) 215 (333) 177
Cível (615) - (551) -
Tributário (2) 32 - -

(1.315) 9.396 (884) 8.625
Em 31/12/2024 as contingências classificadas com risco de perda possível na Companhia totali-
zavam o montante de R$ 654 (R$ 2.404 em 31/12/2023). 
 (a) Movimentação:

Contingências
Depositos
judiciais

Saldo em 1º de janeiro de 2024 (884) 8.625
Adições (780) 784
Baixas 349 (13)
Saldo Final 31 de dezembro de 2024 (1.315) 9.396
10. Imobilizado - Nas demonstrações financeiras de 2024, reclassificamos o saldo de Direito 
de Uso apresentado nas demonstrações de 2023 no valor de R$ 2.511 da referida rubrica para 
a rubrica de Imobilizado para melhor apresentação. Adicionalmente também reclassificamos o 
saldo de estoques de Partes e Peças de R$ 4.121 apresentado como imobilizado em 2023 para 
a rubrica de Estoque.

Imobilizado Terrenos Edificações Instalações
Máquinas e

equipamentos
Direito de uso

arrendamento (i)
Mais Valia

Imobilizado Outros
Construções

em andamento Total
Em 31 de dezembro de 2022 5.656 18.340 17.496 40.965 2.511 2.108 1.138 11.781 99.995

Em 1 º de janeiro de 2023 5.656 18.340 17.496 40.965 2.511 2.108 1.138 11.781 99.995
Aquisições - 22 - 119 - - 3.879 4.020
Baixas - (45) - (120) - - - (165)
Transferências (ii) - 2.438 - 1.195 - 138 (4.586) (815)  
Depreciação - (996) (2.160) (5.357) - (280) (292) - (9.085)
Em 31 de dezembro de 2023 5.656 19.759 15.336 36.802 2.511 1.828 984 11.074 93.950
Em 1 º de janeiro de 2024 5.656 19.759 15.336 36.802 2.511 1.828 984 11.074 93.950
Aquisições - - - 949 - - 3 5.730 6.682
Baixas - 445 - (141) (1.734) - - (44) (1.474)  
Transferências (ii) 7.338 (1.856) 3.843 1.199 - 501 (21.684) (10.659)  
Depreciação     - (3) (2.259) (5.169) (28) (280) (251) - (7.990)
Em 31 de dezembro de 2024  12.994 18.345 16.920 33.640 749 1.548 1.237 (4.924) 80.509

(i) As taxas de desconto referentes ao direito de uso arrendamento estão demonstradas na Nota 
16.
(ii) Em 2024, foi identificado terreno classificado como Edificação, o qual foi reclassificado entre 
contas; além disto, transferências de construção em andamento para bens em operação por aceite 
técnico, principalmente software (Intangível) de R$ 5.144. Transferência de R$ 5.516 de peças 
de Manutenção para o Estoque em 2024. Em 2023, refere-se exclusivamente a transferências de 
construção em andamento para bens em operação por aceite técnico. As vidas úteis dos bens do 
ativo imobilizado estão descritas na Nota 24. Não há bens dados como garantias. Não foi identi-
ficado nenhum indicativo de impairment dos ativos.
11. Intangível

Software
Carteira 

de clientes Ágio Total
Em 31 de dezembro de 2022 226 5.647 45.826 51.699
Em 1 º de janeiro de 2023 226 5.647 45.826 51.699
Aquisições - - - -
Transferências (i) 815 - - 815
Baixa - redução do valor recuperável dos 
ativos (ii) - - (37.696) (37.696)
Amortização (87) (5.294) - (5.381)
Em 31 de dezembro de 2023 954 353 8.130 9.437
Em 1 º de janeiro de 2024 954 353 8.130 9.437
Aquisições 22 - - 22
Transferências (i) 5.144 - - 5.144
Baixa - redução do valor recuperável dos 
ativos (ii) - (353) (8.130) (8.483)
Amortização (377) - - (377)
Em 31 de dezembro de 2024 5.743 - - 5.743
(i) Refere-se exclusivamente a transferências de construção em andamento para bens em opera-
ção por aceite técnico.
(ii) Baixa do ágio gerado durante a aquisição da Verde Campo pela acionista anterior. O regis-
tro contábil foi feito na rubrica de “Outras receitas (despesas), líquidas”, na Demonstração do 
Resultado do Exercício.
12. Fornecedores, provisões e outras contas a pagar
Fornecedores e provisões diversas

2024 2023
Fornecedores de leite 9.614 8.651
Fornecedores diversos 23.811 11.868
Provisões diversas (i) - 10.060
Partes Relacionadas  (Nota 22) 557 -

33.982 30.579
Fornecedores 33.982 20.519
Provisões diversas - 10.060

33.982 30.579
(i) Provisões registradas em 2023 para contratos e acordos comerciais, além de contas a pagar 
decorrente de provisões diversas relativas a obrigações em consequência de eventos passados e 
que por determinada razão não houve a emissão do documento fiscal. Em 2024, certificamos de 
que todos os registros fossem realizados dentro da competência correta, e os contratos registrados 
de forma imediata ao seu fato gerador.
Outras contas a pagar

2024 2023
Adiantamento de clientes      11.587 -
Convenio produtores 507 -
Outras contas a pagar 386 -
    12.480 -
13. Empréstimos e financiamentos e risco sacado

2024 2023

Modalidade Taxa Circulante
Não

Circulante Total Circulante
Não

Circulante Total
Confirming 
 (Risco Sacado) 2,5 % a.a.  21.291 - 21.291 34.687 - 34.687
 Mútuo  0% a.a. - - - - 65.970 65.970

21.291 - 21.291 34.687 65.970 100.657
Os contratos de risco sacado da LVC são captados com taxa de juros variáveis, pré definidas 
a 100% de CDI, conforme divulgado na tabela acima. Em 31 de dezembro de 2024, a LVC 
não possuía dívidas sujeitas a covenants ou cumprimento de manutenção de índices financeiros 
contratuais. As operações de Confirming (Risco Sacado) não possuem bens dados como garan-
tias, entretanto, contam com aval e/ou fiança bancária de seus acionistas.(a) Não há exposição 
líquida da Verde Campo para os saldos de balanço patrimonial ao risco de taxa de câmbio em 31 
de dezembro de 2024 ou 2023. (b) A Verde Campo contrata junto ao Banco Santander / Banco 

Itaú a operação chamada “Confirming” / Risco Sacado, que antecipa o pagamento aos seus 
fornecedores (“rurais”) com uma taxa variável de até 100% do CDI, acrescida de uma sobretaxa 
de 2,50% ao ano. Esta operação foi reclassificada da LVC de Fornecedores para Empréstimos e 
Financiamentos considerando a característica e essência da operação (postergação de pagamento 
dos produtores rurais em 90 dias.)
(c) Movimentação: 

2024 2023
Em 1º de janeiro       100.657 109.960 
Obtenção de empréstimo         44.268             4.666 
Juros provisionados          3.619            1.055 
Empréstimo convertido em aumento de capital       (65.966)  
Pagamento de empréstimo       (57.668) (14.586)
Juros pagos (3.619) (438)
Em 31 de dezembro         21.291 100.657 
14. Obrigações tributárias

2024 2023
 Tributos Municipais 9 11
 Tributos Estaduais 1.388 1.964
 Tributos Federais 241 1.394

1.638 3.369
15. Passivos de arrendamento - Nas demonstrações financeiras de 2024, reclassificamos o sal-
do de Arrendamento  apresentado nas demonstrações de 2023 no valor de R$ 1.834 no passivo 
circulante e R$ 677 no passivo não circulante da referida rubrica de empréstimos e financiamen-
tos para a referida rubrica. A LVC estimou a taxa de desconto com base em taxas de mercado 
compatíveis com as praticadas para a aquisição de ativos similares, para os prazos estimados dos 
seus contratos. As taxas utilizadas no cálculo são de 8,5% a 12% a.a. 
Em 31 de dezembro de 2024 e 2023, a composição dos passivos de arrendamento está demons-
trada na tabela abaixo:

2024 2023

Modalidade Circulante
Não

Circulante Total Circulante
Não

Circulante Total
Arrendamento de Imóveis 162 1.388 1.550 1.971 1.138 3.109
(-) AVP Arrendamento de
 Imóveis (126) (560) (686) (137) (461) (598)

36 828 864 1.834 677 2.511
Em 2024, a Controladora manteve seu contrato de locação do terreno onde é a área de Recepção 
e de Captação de Leite da fábrica. Em 31 de dezembro de 2024 e 2023, os futuros pagamentos 
mínimos estimados para os contratos de arrendamento, estão demonstrados a seguir:

2023
Menos 

de 1 ano
Entre 

1 e 2 anos
Entre 

2 e 5 anos
Mais de 

5 anos Total
Contratos de arrendamentos 1.834 41 205 431 2.511

1.834  41 205 431 2.511
2024

Menos 
de 1 ano

Entre 
1 e 2 anos

Entre 
2 e 5 anos

Mais de 
5 anos Total

Contratos de arrendamentos 36 50 251 527 864
36 50 251 527 864

16. Patrimônio líquido - (a) Capital social - Em 31 de dezembro de 2024 o capital social da 
LVC encontra-se subscrito e integralizado no montante de R$ 484.082 (R$ 393.116 em 2023). 
Em 2024, a companhia decidiu integralizar os R$ 25.000 de adiantamento para futuro aumento 
de capital, e aumentar o capital social em R$ 65.966 através do mútuo que estava aberto em 
abril de 2024. Em maio de 2025 foi definido aumento de capital social de R$ 10.000 a ser inte-
gralizado em até 3 anos.(b) Reservas de lucros - (i) Reserva legal - Tem por objetivo assegurar 
a integridade do capital social. É constituída a base de 5% do lucro líquido de cada exercício, 
deixando de ser obrigatória quando atingir 20% do capital social. Não foi constituída até o 
momento por não ter gerado lucro suficiente para tal. (ii) Reservas de lucros - A retenção de 
lucros justifica-se pela necessidade de recursos em decorrência de seu plano de investimento 
e expansão. Até o momento, não houve constituição decorrente dos prejuízos acumulados, que 
deverão ser compensados com lucros futuros. (iii) Reserva de incentivos fiscais  - Tem por 
objetivo reconhecer o benefício fiscal de subvenções governamentais para investimentos que 
facultativamente tenham a destinação para reserva de lucros nos termos do art. 195-A da lei 
6.404/76. A referida subvenção em sua totalidade está mencionada na Nota 17. (c) Dividendos 
- Aos acionistas é assegurado dividendo mínimo correspondente a 25% do lucro líquido do 
exercício, ajustado em conformidade com a legislação societária brasileira e o estabelecido no 
estatuto social. Não houve distribuição devido aos prejuízos acumulados.
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17. Receita - A reconciliação da receita bruta para a receita líquida apresentada na demonstração 
de resultado do exercício é como segue: 

2024 2023
Vendas de produtos 439.463 423.249
Impostos sobre vendas    (55.708)    (49.546)
Devoluções, trocas e descontos      (81.814)    (67.097)

  301.941    306.606
(i) A incidência dos impostos sobre a venda se mantém redutora proveniente do regime especial tri-
butário concedido pela Secretaria do Estado da Fazenda de Minas Gerais, com redução na alíquota 
efetiva o ICMS nas vendas oriundas de Minas Gerais. 
18. Custos e despesas por natureza

2024 2023
Matéria-prima e materiais 153.581 167.978
Despesas com pessoal e encargos 39.574 38.659
Fretes e Despesas com logística 30.675 23.690
Despesas Comerciais 16.378 21.871
Descarte de Produtos Acabados 15.749 -
Baixa de Ágio 8.484 37.696
Outras Receitas/Despesas não recorrentes 9.010 (373)
Depreciação e amortização 8.365 15.551
Serviços Prestados - P. Jurídica 5.161 18.935
Energia Elétrica 3.557 -
Manutenção de Maquinas e Equipamentos 3.321 657
Consultoria 2.924 -
Conservação e Limpeza 2.341 -
Descarte de Insumos e Embalagens 1.626 -
Outros 16.314 27.095

317.060 351.759
Custo das vendas             204.475  219.206
Despesas com vendas 56.842 55.220
Despesas administrativas 37.191 40.010
Outras receitas (despesas) operacionais 18.552 37.323

317.060 351.759
19. Resultado Financeiro

2024 2023
 Juros sobre empréstimos (3.619) (4.956)
 Variação Cambial Passiva (335) 322
 Outras despesas financeiras    (549) (545)
Despesas financeiras (4.503)  (5.179)  
 Juros recebidos     2.129 65
 Variação cambial ativa  655 -
 Rendimentos de aplicações financeiras 170 734
 Outras receitas financeiras 8 1.440
Receitas financeiras 2.962 2.239
Resultado financeiro líquido (1.541) (2.940)
20. Imposto de renda e contribuição social correntes e diferidos - (a) Reconciliação do 
imposto de renda e da contribuição social à alíquota efetiva - O imposto de renda e a con-
tribuição social do exercício corrente e diferido são calculados com base nas alíquotas de 15%, 
acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 anual para im-
posto de renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro líquido e 
consideram a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social, limitada 
a 30% do lucro real do exercício. (b) Imposto de renda e contribuição social correntes - A 
reconciliação entre a despesa de imposto de renda e de contribuição social pela alíquota nominal 
e efetiva de 2024 e 2023 está demonstrada a seguir: 

2024 2023
Prejuízo antes do imposto de renda e da contribuição social (16.660) (48.093)
Alíquota nominal combinada do IR e da CS - % 34% 34%
IR e CS às alíquotas da legislação 5.665 16.352
Ajustes para cálculo pela alíquota efetiva 
Custos não dedutíveis (9.038) (1.810)
Compensação de Prejuízo Fiscal 526 -
(-) Tributos diferidos não reconhecidos - (14.812)
Imposto de Renda e Contribuição Social diferidos no resultado (2.847) (270)
Alíquota efetiva 15% 1%
Imposto de renda e contribuição social correntes (2.516) (430)
Imposto de renda e contribuição social diferidos (331) 229

(2.847) (201)
Movimentação de Imposto Diferido:

Saldo inicial Adições Baixas Saldo final
Movimentação imposto diferido 2.501 195 (526) 2.170
Composição imposto diferido
  Imposto diferido ativo 2.501 - - 8.065
  Imposto diferido passivo - - - (5.895)

2.501 - - 2.170
Expectativa de realização do Imposto Diferido:

Realizado
em 1 Ano

Realizado
em 2 Ano

Realizado
em 3 ou mais

Imposto Diferido Ativo 3.349 3.567 1.149
21. Prejuízo por ação - O lucro básico por ação é calculado mediante a divisão do lucro atribu-
ível aos acionistas da LVC, pela quantidade média ponderada de ações ordinárias em circulação 
durante o exercício. 

2024 2023
Prejuízo   atribuível aos acionistas da Companhia (19.507) (49.464)
Quantidade de ações no fim do exercício (milhares) 484.082 484.082
Prejuízo   básico por ação - R$ (0,04) (0,10)
22. Transações com partes relacionadas - As seguintes transações negociadas entre as partes, 
foram conduzidas com partes relacionadas, com prazos de pagamento e recebimento entre 30 e 
60 dias, sem garantias e não impacta provisões para perdas:
(a) Vendas de produtos e serviços

2024 2023
Laticínios Porto Alegre Indústria e Comércio S.A.  6.231 -

6.231 -
(b) Compras de produtos e serviços

2024 2023
Laticínios Porto Alegre Indústria e Comércio S.A.  (1.875) -

(1.875) -
(c) Saldos decorrentes das vendas/compras de produtos/serviços

2024 2023
Laticínios Porto Alegre Indústria e Comércio S.A.  727  -

727 -
Fornecedores partes relacionadas
Laticínios Porto Alegre Indústria e Comércio S.A.  (557)  -

(557) -
(d) Mútuo

2024 2023
Valores a pagar
Leão Alimentos - (65.699)

- (65.699)
* Em 2024, antes da venda da Verde Campo à Laticínios Porto Alegre, o contrato de mútuo 
com a Leão Alimentos foi liquidado integralmente através da integralização deste montante ao 
Capital Social. 
(e) Remuneração de pessoal chave - Em 2024, a remuneração do pessoal chave foi R$ 2.117 
(R$ 1.295 em 2023).
23. Seguros - A LVC possui um programa de gerenciamento de riscos com o objetivo de delimi-
tá-los, buscando no mercado coberturas compatíveis com o seu porte e operação. As coberturas 
foram contratadas por montantes considerados suficientes pela administração para cobrir even-
tuais sinistros, considerando a natureza da sua atividade, os riscos envolvidos em suas operações 
e a orientação de seus consultores de seguros. Em 31 de dezembro de 2024 a LVC se encontra 
coberta pela apólice da sua acionista majoritária, Laticínios Porto Alegre, tendo coberturas de 
edificações e imóveis, máquinas e equipamentos, mercadoria e matéria prima, danos materiais 
e lucros cessantes, responsabilidade civil geral, transporte e veículos de carga. A política da 
Laticínios Porto Alegre é iniciar o processo de cotação e renovar as apólices até 3 meses antes 
do vencimento de cada apólice.
24. Resumo das principais políticas contábeis - As principais políticas contábeis aplicadas 
na preparação dessas demonstrações financeiras estão definidas abaixo. Essas políticas foram 
aplicadas de modo consistente nos exercícios apresentados, salvo disposição em contrário. a) 
Moeda funcional e moeda de apresentação - Os itens incluídos nas demonstrações financeiras 
da LVC são mensurados usando a moeda do principal ambiente econômico no qual atua. A mo-
eda funcional da LVC e a moeda de apresentação das demonstrações financeiras é o Real (R$). 
b) Caixa e equivalentes de caixa - Caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa, os depósitos 
bancários, outros investimentos de curto prazo de alta liquidez, com vencimentos originais de 
até três meses, e com risco insignificante de mudança de valor. c) Ativos financeiros - i. Clas-
sificação - A LVC classifica seus ativos financeiros sob as seguintes categorias: mensurados ao 
valor justo (seja por meio de outros resultados abrangentes ou por meio do resultado) e mensura-
dos ao custo amortizado. A classificação depende da finalidade para a qual os ativos financeiros 
foram adquiridos. A classificação depende do modelo de negócio da entidade para gestão dos 
ativos financeiros e os termos contratuais dos fluxos de caixa. Em 31 de dezembro de 2024 e 
2023, a LVC possuía ativos financeiros classificados como mensurados ao custo amortizado. 
ii. Reconhecimento e desreconhecimento - Compras e vendas regulares de ativos financeiros 
são reconhecidas na data de negociação, data na qual a LVC se compromete a comprar ou ven-
der o ativo. Os ativos financeiros são desreconhecidos quando os direitos de receber fluxos de 
caixa tenham vencido ou tenham sido transferidos e a LVC tenha transferido substancialmente 
todos os riscos e benefícios da propriedade. iii. Mensuração - No reconhecimento inicial, a 
LVC mensura um ativo financeiro ao valor justo acrescido, no caso de um ativo financeiro não 
mensurado ao valor justo por meio do resultado, dos custos da transação diretamente atribuíveis 
à aquisição do ativo financeiro. Os custos de transação de ativos financeiros ao valor justo por 
meio do resultado são registrados como despesas no resultado. iv. Impairment - A LVC avalia 
em base prospectiva as perdas esperadas de crédito associadas aos títulos de dívida registrados 
ao custo amortizado e ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes. A metodologia 
de impairment aplicada depende de ter havido ou não um aumento significativo no risco de 
crédito. Para as contas a receber de clientes, a LVC aplica a abordagem simplificada conforme 
permitido pelo IFRS 9/CPC 48 e, por isso, reconhece as perdas esperadas ao longo da vida útil 
a partir do reconhecimento inicial dos recebíveis.
v. Contas a receber de clientes - As contas a receber de clientes correspondem aos valores 
a receber pela venda de mercadorias ou prestação de serviços no curso normal das atividades 
da LVC.  A LVC mantém as contas a receber de clientes com o objetivo de arrecadar fluxos de 

caixa contratuais e, portanto, essas contas são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, 
subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método da taxa efetiva de 
juros, deduzidas das provisões para perdas. Se o prazo de recebimento é equivalente a um ano 
ou menos, as contas a receber são classificadas no ativo circulante. Caso contrário, estão apre-
sentadas no ativo não circulante. As provisões para impairment dos saldos de contas a receber 
para fins de atendimento ao IFRS 9 (CPC 48) foi apurado a partir de análise do saldo a receber, 
baseado em média histórica e classificação de rating de clientes para definição de expectativa 
média percentual de não realização de créditos. A partir do rating, foi apurada uma provisão de 
impairment do saldo de contas a receber com expectativa de perda definida com média histórica. 
O saldo apurado com esta metodologia para fins de atendimento do IFRS 9 (CPC 48) foi com-
parado com a apuração da provisão registrada no balanço, e a LVC verificou que o saldo regis-
trado é suficiente para atender as perdas, portanto, não houve impacto relevante na apuração.  d) 
Estoques - Os estoques são demonstrados ao custo ou ao valor líquido de realização, dos dois o 
menor. O método de avaliação dos estoques é o da média ponderada móvel. O custo dos produtos 
acabados e dos produtos em elaboração compreende os custos de matérias-primas, mão de obra, 
outros custos diretos e as respectivas despesas diretas de produção (com base na capacidade ope-
racional normal), excluindo os custos de empréstimos. O valor líquido de realização é o preço de 
venda estimado no curso normal dos negócios, menos os custos necessários para efetuar a venda. 
A política de provisão para perdas de estoques é calculada e contabilizada para perdas referentes 
à obsolescência e valor realizável líquido. Mensalmente os estoques são verificados, as datas de 
validades e movimentação, além dos valores de custo de produção dos itens em comparação com 
a perspectivas de venda. Quando as datas de vencimento podem impactar as vendas dos produtos 
ou sua margem de contribuição unitária for negativa é constituída uma provisão para perda. e) 
Ativos intangíveis - i. Ágio - O ágio resulta da aquisição de controladas e representa o excesso da 
(i) contraprestação transferida; (ii) do valor da participação de não controladores na adquirida; e 
(iii) do valor justo na data da aquisição de qualquer participação patrimonial anterior na adquirida 
em relação ao valor justo dos ativos líquidos identificáveis adquiridos. Caso o total da contra-
prestação transferida, a participação dos não controladores reconhecida e a participação mantida 
anteriormente medida pelo valor justo seja menor do que o valor justo dos ativos líquidos da 
controlada adquirida, no caso de uma compra vantajosa, a diferença é reconhecida diretamente na 
demonstração do resultado. ii. Marcas registradas e licenças - As marcas registradas e as licen-
ças adquiridas separadamente são demonstradas, inicialmente, pelo custo histórico. As marcas 
registradas e as licenças adquiridas em uma combinação de negócios são reconhecidas pelo valor 
justo na data da aquisição. iii. Relações contratuais com clientes - As relações contratuais com 
clientes, adquiridas em uma combinação de negócios, são reconhecidas pelo valor justo na data 
da aquisição. As relações contratuais com clientes têm vida útil finita e são contabilizadas pelo 
seu valor de custo menos a amortização acumulada. A amortização é calculada usando o método 
linear durante a vida esperada da relação com o cliente. iv. Softwares - As licenças de softwares 
são capitalizadas com base nos custos incorridos para adquirir os softwares e fazer com que eles 
estejam prontos para serem utilizados. Esses custos são amortizados durante a vida útil estimada 
dos softwares de cinco anos. Os custos associados à manutenção de softwares são reconhecidos 
como despesa, conforme incorridos. Os custos de desenvolvimento que são diretamente atribuí-
veis ao projeto e aos testes de produtos de software identificáveis e exclusivos, controlados pela 
LVC, são reconhecidos como ativos intangíveis. Os custos diretamente atribuíveis, que são capi-
talizados como parte do produto de software, incluem os custos com empregados alocados no de-
senvolvimento de softwares e uma parcela adequada das despesas indiretas aplicáveis. Os custos 
também incluem os custos de financiamento incorridos durante o período de desenvolvimento do 
software. Outros gastos de desenvolvimento que não atendam aos critérios de capitalização são 
reconhecidos como despesa, conforme incorridos. Os custos de desenvolvimento previamente 
reconhecidos como despesa não são reconhecidos como ativo em período subsequente. Os custos 
de desenvolvimento de softwares reconhecidos como ativos são amortizados durante sua vida 
útil estimada, não superior a cinco anos. f) Imobilizado - O imobilizado é mensurado pelo seu 
custo histórico, menos depreciação acumulada. O custo histórico inclui os gastos diretamente 
atribuíveis à aquisição dos itens e inclui também os custos de financiamento relacionados com a 
aquisição de ativos qualificados. Os custos subsequentes são incluídos no valor contábil do ativo 
ou reconhecidos como um ativo separado, conforme apropriado, somente quando for provável 
que fluam benefícios econômicos futuros associados a esses custos e que possam ser mensurados 
com segurança. O valor contábil de itens ou peças substituídas é baixado. Todos os outros reparos 
e manutenções são lançados em contrapartida ao resultado do exercício, quando incorridos. Os 
terrenos não são depreciados. A depreciação de outros ativos é calculada usando o método linear 
considerando os seus custos e seus valores residuais durante a vida útil estimada, como segue:

2024 e 2023
Depreciação de Imobilizado Anos
Edificações 20 - 50
Instalações 10 - 25
Máquinas e equipamentos 10 - 25
Veículos 4 - 5
Outros 5 - 10
Os valores residuais e a vida útil dos ativos são revisados e ajustados, se apropriado, ao final de 
cada exercício. Os ativos de direito de uso são depreciados durante o período de arrendamento e 
a vida útil do correspondente ativo, qual for o menor. Se o arrendamento transferir a titularidade 
do correspondente ativo ou o custo do ativo de direito de uso refletir que a LVC espera exercer 
uma opção de compra deste ativo, o correspondente ativo de direito de uso é depreciado durante 
a vida útil ativo. O valor contábil de um ativo é imediatamente baixado ao seu valor recuperável 
quando o valor contábil do ativo é maior do que seu valor recuperável estimado (Nota 23). Os 
ganhos e as perdas de alienações são determinados pela comparação dos resultados com o seu 
valor contábil e são reconhecidos em “Outras receitas (despesas), líquidas” na demonstração do 
resultado. g) Redução do valor recuperável de ativos não financeiros - Os ativos que têm uma 
vida útil indefinida não estão sujeitos à amortização e são testados anualmente para identificar 
eventual necessidade de redução ao valor recuperável (impairment). Os ativos que estão sujeitos 
à amortização são revisados para a verificação de impairment sempre que eventos ou mudanças 
nas circunstâncias indicarem que o valor contábil pode não ser recuperável. Uma perda por im-
pairment é reconhecida quando o valor contábil do ativo excede seu valor recuperável, o qual 
representa o maior valor entre o valor justo de um ativo menos seus custos de alienação e o seu 
valor em uso. Para fins de avaliação do impairment, os ativos são agrupados nos níveis mais 
baixos para os quais existem fluxos de caixa identificáveis separadamente (Unidades Geradoras 
de Caixa (UGCs)). Os ativos não financeiros que tenham sido ajustados por impairment, são re-
visados subsequentemente para a análise de uma possível reversão do impairment na data do 
balanço. h) Fornecedores - As contas a pagar aos fornecedores são obrigações a pagar por bens 
ou serviços que foram adquiridos de fornecedores no curso normal dos negócios, sendo classifi-
cadas como passivos circulantes se o pagamento for devido no período de até um ano. Caso 
contrário, as contas a pagar são apresentadas como passivo não circulante. i) Empréstimos e 
Financiamentos e risco sacado - Os empréstimos, financiamentos e risco sacado são reconheci-
dos, inicialmente, pelo valor justo, líquido dos custos incorridos na transação e são, subsequen-
temente, demonstrados pelo custo amortizado. Qualquer diferença entre os valores captados (lí-
quidos dos custos da transação) e o valor total a pagar é reconhecida na demonstração do 
resultado durante o período em que os empréstimos, financiamentos e risco sacado estejam em 
aberto, utilizando o método da taxa efetiva de juros. Os empréstimos, financiamentos e risco sa-
cado são classificados como passivo circulante e passivo não circulante. j) Provisões - As provi-
sões são reconhecidas quando: (i) a LVC tem uma obrigação presente ou não formalizada como 
resultado de eventos já ocorridos; (ii) é provável que uma saída de recursos seja necessária para 
liquidar a obrigação; e (iii) o valor puder ser estimado com segurança. Quando houver uma série 
de obrigações similares, a probabilidade de liquidá-las é determinada levando-se em considera-
ção a classe de obrigações como um todo. Uma provisão é reconhecida mesmo que a probabili-
dade de liquidação relacionada com qualquer item individual incluído na mesma classe de obri-
gações seja pequena. As provisões são mensuradas pelo valor presente dos gastos que devem ser 
necessários para liquidar a obrigação, usando uma taxa antes dos efeitos tributários, a qual reflita 
as avaliações atuais de mercado do valor do dinheiro no tempo e dos riscos específicos da obri-
gação. O aumento da obrigação em decorrência da passagem do tempo é reconhecido como 
despesa financeira. k) Imposto de renda e contribuição social corrente e diferido - As despe-
sas de Imposto de Renda (“IR”) e Contribuição Social (“CS”) do período compreendem os im-
postos correntes e diferidos. Os impostos sobre a renda são reconhecidos na demonstração do 
resultado, exceto na proporção em que estiverem relacionados com itens reconhecidos direta-
mente no patrimônio líquido ou no resultado abrangente. O encargo de imposto de renda e con-
tribuição social corrente é calculado com base nas leis tributárias promulgadas, ou substancial-
mente promulgadas, na data do balanço. A administração avalia, periodicamente, as posições 
assumidas pela LVC nas apurações de impostos sobre a renda com relação às situações em que a 
regulamentação fiscal aplicável dá margem a interpretações; e estabelece provisões, quando 
apropriado, com base nos valores estimados de pagamento às autoridades fiscais. O IR e a CS 
correntes são apresentados líquidos no passivo quando houver montantes a pagar ou no ativo 
quando os montantes antecipadamente pagos excedem no total devido na data do relatório. O IR 
e a CS diferidos são reconhecidos usando-se o método do passivo sobre as diferenças temporárias 
decorrentes de diferenças entre as bases fiscais dos ativos e passivos e seus valores contábeis nas 
demonstrações financeiras. Os impostos de renda diferidos ativos e passivos são apresentados 
pelo líquido no balanço quando há o direito legal e a intenção de compensá-los quando da apura-
ção dos tributos correntes, em geral relacionado com a mesma entidade legal e mesma autoridade 
fiscal. Dessa forma, impostos diferidos ativos e passivos em diferentes entidades, em geral são 
apresentados em separado, e não pelo líquido. (Nota 20). l) Reconhecimento da receita - i. 
Receita de vendas - A receita é baseada na contraprestação específica do contrato com o cliente 
recebida ou a receber pela comercialização de produtos e serviços no curso normal das atividades 
da LVC, que é coincidente com o valor nominal de venda. A receita é apresentada líquida dos 
impostos, das devoluções, dos abatimentos e dos descontos, bem como das eliminações das ven-
das entre empresas da LVC. A Verde Campo reconhece a receita quando os produtos são entre-
gues e aceitos pelos clientes, ou seja, quando o controle dos produtos é transferido a terceiros. A 
Verde Campo comercializa produtos derivados do leite, dessa forma, não há distinção entre os 
produtos sobre a natureza e a época do cumprimento de obrigações, todas elas se dão na transfe-
rência do produto ao cliente. ii. Receitas financeiras - A receita financeira é reconhecida confor-
me o prazo decorrido pelo regime de competência, usando o método da taxa efetiva de juros. m) 
Arrendamentos - A LVC aluga imóveis comerciais para sua operação, máquinas e equipamen-
tos. Em geral, os contratos de aluguel são realizados por períodos fixos superiores a 12 meses, 
porém eles podem incluir opções de prorrogação. As opções de prorrogação e extinção estão in-
cluídas em diversos dos arrendamentos de ativos imobilizados da LVC. Esses termos são usados 
para maximizar a flexibilidade operacional em termos de gestão de contratos. A maioria das op-
ções de prorrogação e extinção mantidas podem ser exercidas apenas pela LVC, e não pelo res-
pectivo arrendador.  Os contratos podem conter componentes de arrendamento e outros não rela-
cionados a arrendamentos. A LVC aloca a contraprestação no contrato aos componentes de 
arrendamentos e de outros não relacionados a arrendamentos com base nos preços isolados rela-
tivos. Contudo, para arrendamentos de imóveis nos quais a LVC é a arrendatária, a LVC optou 
por não separar componentes relacionados e não relacionados a arrendamentos e, em vez disso, 
contabiliza tais componentes como um componente de arrendamento único. Os prazos dos arren-
damentos são negociados individualmente e contêm uma ampla gama de termos e condições di-
ferenciadas. Os contratos de arrendamento não contêm cláusulas restritivas, porém os ativos ar-
rendados não podem ser utilizados como garantia de empréstimos. A partir de 01 de janeiro de 
2019, os arrendamentos são reconhecidos como um ativo de direito de uso e um passivo corres-
pondente na data em que o ativo arrendado se torna disponível para uso pela LVC. Cada paga-
mento de arrendamento é alocado entre o passivo e as despesas financeiras. As despesas financei-
ras são reconhecidas no resultado durante o período do arrendamento. O ativo de direito de uso é 
depreciado ao longo da vida útil do ativo ou do prazo do arrendamento pelo método linear, dos 
dois o menor. Os ativos e passivos provenientes de um arrendamento são inicialmente mensura-
dos ao valor presente. Os passivos de arrendamento incluem o valor presente líquido dos paga-
mentos de arrendamentos a seguir: . pagamentos fixos (incluindo pagamentos fixos na essência, 
menos quaisquer incentivos de arrendamentos a receber; . pagamentos variáveis de arrendamen-

tos variáveis que dependem de índice ou de taxa; . valores que se espera que sejam pagos pelo 
arrendatário, de acordo com as garantias de valor residual; . o preço de exercício de uma opção 
de compra se o arrendatário estiver razoavelmente certo de que irá exercer essa opção; . paga-
mentos de multas por rescisão do arrendamento se o prazo do arrendamento refletir o arrendatá-
rio exercendo a opção de rescindir o arrendamento. Os pagamentos de arrendamentos são des-
contados utilizando a taxa de juros implícita no arrendamento. Caso essa taxa não possa ser 
prontamente determinada, a taxa incremental de empréstimo do arrendatário é utilizada, sendo a 
taxa que o arrendatário teria que pagar em um empréstimo para obter os fundos necessários para 
adquirir um ativo de valor semelhante, em um ambiente econômico similar, com termos e con-
dições equivalentes. Para determinar a taxa incremental de empréstimo, a LVC: . sempre que 
possível, utiliza como ponto de partida taxas de financiamentos recentes contratados com tercei-
ros, ajustadas para refletir as mudanças nas condições de financiamento desde que tal financia-
mento de terceiro fora recebido; . usa uma abordagem progressiva que parte de uma taxa de juros 
livre de risco ajustada para o risco de crédito para arrendamentos mantidos pela LVC, sem finan-
ciamento recente com terceiros; e . faz ajustes específicos à taxa, como no prazo, país, moeda e 
garantia, por exemplo. A LVC está exposta a potenciais aumentos futuros nos pagamentos de 
arrendamentos variáveis com base em um índice ou taxa, os quais não são incluídos no passivo 
de arrendamento até serem concretizados. Quando os ajustes em pagamentos de arrendamentos 
baseados em um índice ou taxa são concretizados, o passivo de arrendamento é reavaliado e 
ajustado em contrapartida ao ativo de direito de uso. Os pagamentos de arrendamentos são alo-
cados entre o principal e as despesas financeiras. As despesas financeiras são reconhecidas no 
resultado durante o período do arrendamento para produzir uma taxa periódica constante de ju-
ros sobre o saldo remanescente do passivo para cada período. Os ativos de direito de uso são 
mensurados ao custo, de acordo com os itens a seguir: . o valor da mensuração inicial do passivo 
de arrendamento; . quaisquer pagamentos de arrendamentos feitos na data inicial, ou antes dela, 
menos quaisquer incentivos de arrendamento recebidos; . quaisquer custos diretos iniciais; e . 
custos de restauração. Os ativos de direito de uso geralmente são depreciados ao longo da vida 
útil do ativo ou do prazo do arrendamento pelo método linear, dos dois o menor. Se A LVC esti-
ver razoavelmente certa de que irá exercer uma opção de compra, o ativo do direito de uso é 
depreciado ao longo da vida útil do ativo subjacente. Os pagamentos associados a arrendamen-
tos de curto prazo de equipamentos e veículos e todos e arrendamentos de ativos de baixo valor 
são reconhecidos pelo método linear como uma despesa no resultado. Arrendamentos de curto 
prazo são aqueles com um prazo de 12 meses ou menos. Os ativos de baixo valor incluem equi-
pamentos de TI e pequenos itens de mobiliário de escritório.n) Distribuição de dividendos - A 
distribuição de dividendos para os acionistas da LVC é reconhecida como um passivo nas de-
monstrações financeiras ao final do exercício, com base no estatuto social da LVC. Qualquer 
valor acima do mínimo obrigatório somente é provisionado na data em que são aprovados pelos 
acionistas, em Assembleia Geral. o) Receita de Subvenção para Investimento - A incidência 
dos impostos sobre a venda se mantém redutora proveniente do regime especial tributário con-
cedido pela Secretaria do Estado da Fazenda de Minas Gerais, com redução na alíquota efetiva 
do ICMS nas vendas oriundas de Minas Gerais. Este benefício é registrado contabilmente nas 
deduções da receita, conforme requerimentos legais, e o montante utilizado como benefício tri-
butário na apuração do imposto de renda e contribuição social é demonstrado na Nota 20. 
p)  Benefícios a Empregados - Os salários e encargos sociais são contabilizados pelo regime de 
competência e estão registrados no resultado do exercício. De acordo com legislação vigente, os 
valores de férias devidas a funcionários estão provisionados de forma proporcional ao período 
aquisitivo e incluem os encargos sociais. q)  Devoluções, Trocas e Descontos - Os descontos 
concedidos são registrados como redução da receita bruta no momento da venda, e são apli-
cados conforme os termos acordados com o cliente. Devoluções e trocas de produtos podem 
ocorrer dentro do prazo estipulado pela política da empresa, sendo tratadas como redução na 
receita. Caso um produto seja devolvido ou trocado, o valor correspondente é ajustado, com a 
emissão de nota fiscal de devolução. Esses ajustes são feitos de acordo com as normas fiscais 
e comerciais vigentes.
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Aos Conselheiros e Diretores da Laticínios Verde Campo S.A. Lavras, MG 
Opinião - Examinamos as demonstrações financeiras da Laticínios Verde Campo S.A. (Com-
panhia), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2024 e as respectivas 
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos 
fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explica-
tivas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa 
opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os 
aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Laticínios Verde Campo S.A. em 31 
de dezembro de 2024, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exer-
cício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas 
contábeis internacionais (IFRS Accounting Standards) emitidas pelo International Accounting 
Standards Board (IASB). 
Base para opinião - Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e in-
ternacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão 
descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades dos auditores pela auditoria das de-
monstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os 
princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas 
profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria 
obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Outros assuntos - Auditoria das demonstrações financeiras do exercício anterior - O ba-
lanço patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e as demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa e respectivas notas ex-
plicativas para o exercício findo nessa data, apresentados como valores correspondentes nas 
demonstrações financeiras do exercício corrente, foram anteriormente auditados por outros 
auditores independentes, que emitiram relatório em 21 de junho de 2024, sem modificação. 
Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras e o relatório dos 
auditores - A administração da Companhia é responsável por essas outras informações que 
compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras 
não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de 
auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa 
responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relató-
rio está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso co-
nhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. 
Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Ad-
ministração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. 
Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações financeiras - A 
administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações fi-
nanceiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas contábeis 
internacionais (IFRS Accounting Standards), emitidas pelo International Accounting Standards 
Board (IASB), e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a 
elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é res-
ponsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contá-
bil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar 
a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar 
o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles 
com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. 
Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras - Nossos ob-
jetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, 
estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir 
relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, 
mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e interna-
cionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções 
podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente 
ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econô-
micas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos 
julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: 
– Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de 
auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e sufi-
ciente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante 
de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os 
controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. – Obte-
mos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedi-
mentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos 
opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. – Avaliamos a adequação das po-
líticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações 
feitas pela administração. – Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base 
contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe 
incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa 
em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe 
incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respecti-
vas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as 
divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de au-
ditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar 
a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. – Avaliamos a apresentação 
geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as 
demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira 
compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis 
pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e 
das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos 
controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

Belo Horizonte, 02 de maio de 2025

KPMG Auditores Independentes Ltda.
CRC SP-014428/O-6 F-MG 
Fabrício Cristiano Viana
Contador CRC MG-090199/O-3
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